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Resumo: O presente ensaio 

acadêmico fundamentado em 

revisão bibliográfi ca objetiva 

demonstrar a correlação entre a 

universalização do sujeito “mu-

lher” e a manutenção de práticas 

não emancipadoras. Trata-se de 

uma crítica à imobilidade social 

e ao reforço do patriarcalismo a 

partir da dualidade mantida entre 

mente e corpo no feminismo he-

gemônico. Para tanto, foram ana-

lisadas as perspectivas do pós-

-femenistas, na visão da fi lósofa 

pós-estruturalista estadunidense, 

Judith Butler; e do feminismo 

negro, na concepção da socioló-

ga afro-americana, Patricia Hill 

Collins.

Palavras-chaves: Sujeito do fe-

minismo. Renovação feminista. 

Opressão na identidade da “mu-
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Abstract: This academic es-
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say based on a literature review 

aims to demonstrate the correla-

tion between the universalization 

of the subject “woman” and the 

maintenance of non-emancipa-

tory practices. It is a critique of 

social immobility and the rein-

forcement of patriarchy from the 

duality maintained between mind 

and body in hegemonic femi-

nism. Therefore, the perspectives 

of post-feminists were analyzed, 

in the view of the American pos-

t-structuralist philosopher Judith 

Butler; and black feminism, in 

the conception of the African-A-

merican sociologist Patricia Hill 

Collins.

Keywords: Subject of feminism. 

Feminist renewal. Oppression in 

the identity of “woman”. Symbo-

lic violence.

Introdução

O pesquisador que se 

debruce sobre o estudo do femi-

nismo compreende que, para o 

pensamento feminista hegemôni-

co, a termonologia “mulher” re-

presenta uma identidade comum, 

mas ainda são insufi cientes os 

debates sobre quais elementos 

constituiem o ser mulher. Assim, 

a pós-estruturalista Judith Butler 

incita um questionamento per-

tinente: existem traços comuns 

entre as “mulheres”, preexis-

tentes à sua opressão, ou esta-

riam as “mulheres” ligadas em 

virtude somente da opressão?”  

(BUTLER, 2003: p. 21).

Tal abordagem revisio-

nista indica uma análise detalha-

da sobre os conceitos de gênero e 

sexo, demonstrando que frequen-

temente há a confusão desses 

conceitos, os direicionando para 

uma conclusão binária e limita-

da das possibilidades de expres-

são desse sujeito do feminismo. 
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Nesse cenário, pensadoras de 

diferentes correntes do feminis-

mo, como as pós-feministas e o 

movimento feminista negra, tra-

zem leituras multiplas sobre o 

porquê ser “mulher” não  deve 

ser uma concepção radicalmente 

construida, com focos diferen-

tes, sendo no primeiro caso uma 

abordagem focada na sexualida-

de e no segundo caso centrada 

nos aspectos étnicos-raciais.

Diante do entendimento 

das limitações do feminismo pre-

dominante, esse trabalho mobili-

za o conceito de violência simbó-

lica por encontrar elementos  que  

silenciosamente e contraditoria-

mente reforçam o falocentrismo 

e o patriarcalismo. O intuito do 

trabalho é introduzir ao leitor um 

pensamento heterodoxo, no qual 

releva-se a violência contida em 

uma retórica feminista dominan-

te que aprecia a supressão das di-

versas formas de violência social.

Segundo bell hooks 
(2019), a despeito 
da violência patriar-
cal contra mulheres 
permanecer como 
preocupação primá-
ria, importa que a 
pauta principal do 
movimento feminista 
seja o fi m de todas as 
formas de violência. 
Mas o feminismo 
tornado hegemônico 
não corresponde a 
tal exigência (BAR-
ROS, 2020: p. 103).

Feminismo e a invenção das 

“mulheres”

O feminismo clássico, 

enquanto movimento social, na 

sua origem, considerou neces-

sário a defi nição do signifi cava 

ser mulher devido a condição 

de submissão, marginalização 

e opressão que aquele grupo se 

encontrava. A representação po-

lítica trouxe visibilidade e legiti-

midade para essa categoria que 
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antes possuíam pouco ou nenhu-

ma representatividade nos espa-

ços de poder, ou seja, esse termo 

estável deu voz a sujeitos que 

aparentemente viviam realidades 

individuais e, de certa forma, não 

representavam uma unidade. Sob 

essas condições, a categoria “mu-

lher” criou uma agenda feminista 

que estava pautada mais ou me-

nos em vivencias de opressão pa-

triarcal parecidas. 

Hodiernamente, há rup-

turas com essa interpretação 

clássica de que o sujeito “mu-

lher” rígido é condição necessá-

ria para a representação política.  

A partir do interior do discurso 

feminista surgiram leituras revi-

sionistas que entendem a política 

representacional como danosa, 

porque especialmente devido à 

acentuada discordância quanto 

a quais individuos deveriam ser 

englobado o termo mulheres. 
Foucault observa que 

os sistemas jurídicos 
de poder produzem 
os sujeitos que sub-
sequentemente pas-
sam a representar. 
As noções jurídicas 
de poder parecem 
regular a vida polí-
tica em termos pu-
ramente negativos 
- isto é, por meio de 
limitação, proibi-
ção, regulamentação, 
controle e mesmo 
“proteção” dos indi-
víduos relacionados 
àquela estrutura po-
lítica, mediante uma 
ação contingente e 
retratável de escolha. 
Porém, em virtude de 
a elas estarem con-
dicionados, os su-
jeitos regulados por 
tais estruturas são 
formados, defi nidos 
e reproduzidos de 
acordo com as exi-
gências delas. Se esta 
análise é correta, a 
formação jurídica da 
linguagem e da po-
lítica que representa 
as mulheres como “o 



34

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 02 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

sujeito’’do feminis-
mo é em si mesma 
formação discursi-
va e efeito de uma 
dada versão da polí-
tica representacional 
(BUTLER, 2003: p. 
18).

Nesse contexto, os inte-

resses feministas  clássico em de-

fi nir a ontologia do seu sujeito pe-

rante as suas pautas homogéneas, 

não atende a demanda contem-

porânea heterogênea e complexa 

que não só entende o gênero en-

quanto um dos múltiplos elemen-

tos de uma pessoa, como também 

nota a imprecisão do conceito 

de gênero, que é interpretado 

de diferentes maneiras a depen-

der do contexto sócio-cultural 

e histórico analisado e “porque 

o gênero estabelece interseções 

com modalidades raciais, classis-

tas, étnicas, sexuais e religiosas 

de identidades discursivamente 

construídas” (BUTLER, 2003: p. 

20). 

O feminismo clássico 

assume que sua teoria é univer-

sal, mesmo em diferentes cultu-

ras, em virtude de um machis-

mo universal que atravessa as 

mulheres da mesma forma. Essa 

dominação masculina uniforme 

e replicada em diversos contex-

tos perpassaria criando uma ex-

periência comum do ser mulher, 

induzindo ao questionamento: o 

que de fato signifi ca esse termo 

para além da dominação mascu-

lina? Sendo reduzido aos padrões 

de opressão, a mulher é defi nida 

como um “outro”, irrepresentá-

vel, sem essência para além do 

sujeito universal, masculino, ou 

seja, é uma ausência, algo que 

mesmo com os esforços para se 

tornar protagonista da sua pró-

pria vida, para ser emancipada, 

se fundiu à premissas machistas 

e se reduziu mais do que se liber-

tou e, principalmente, excluiu ou-
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tras “mulheres”.
O feminismo hege-
mônico apegou-se 
ao gênero; à ele foi 
dada toda prioridade. 
Isso trouxe consequ-
ências importantes. 
A principal delas foi 
que mulheres bran-
cas assumiram a li-
nha de frente do mo-
vimento. Eram elas 
as donas, embora 
convocassem todas 
as outras para ade-
rir. Não havia cap-
tação, por exemplo, 
do pensamento das 
mulheres negras/não 
brancas, o que, para 
Hooks, simbolizava 
uma sororidade não 
genuína (BARROS, 
2020: p. 105).

A restrição das políti-

cas feministas foi consequência 

direta do monopólio do discurso 

por mulheres brancas, cisgênero, 

heterosexuais, de classe privile-

giada e ocidentais. “Por não fazer 

oposição direta ao status quo, à 

estrutura existente, chegou a ser 

apoiado pelo patriarcado conven-

cional, que considerou legítimas 

somente as exigências de mulhe-

res com privilégios de classe” ( 

BARROS, 2020: p. 105).

Nesse contexto, a pre-

sunção política de que a categoria 

“mulher” indica uma identidade 

comum se tornou um contestável, 

porque mesmo no plural “mulhe-

res” não há um todo homogêneo 

que sofra o patriarcalismo da 

mesma forma e intensidade e, 

como já foi discutido, ser mulher 

em concomitância aos padrões 

de opressão masculinos e falo-

cêntricos se traduz como a per-

petuação de uma violência sim-

bólica velada. 

É fundamental reconhe-

cer, portanto, que as “mulheres” 

não só são “mulheres”, pois con-

siderar essa afi rmação verdadei-

ra difi culta o pertencimento no 

movimento. Dessa forma faz-se 
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necessário reconhecer os lugares 

diferentes de onde essas “mulhe-

res”, ampliando as pautas e dis-

cussões do feminismo para que 

esse se torne verdadeiramente 

democrático e inclusivo. 
Se o movimento fe-
minista aborda a 
questão específi ca 
de gênero; o movi-
mento negro, racial; 
o movimento LGBT, 
de orientaçãosexual; 
qual deles uma mu-
lher que é negra e 
lésbica, como ela, de-
veria escolher? Aliás, 
ela precisa escolher 
uma opressão deter-
minada contra qual 
lutar? Lorde afi rma-
va, em contraparti-
da, conforme expli-
ca Ribeiro, que não 
se pode negar uma 
identidade para afi r-
mar outra, pois fazer 
isso não corresponde 
a uma transformação 
real, mas mero refor-
mismo (BARROS, 
2020: p. 106-107).

O binarismo na construção do 

sujeito do sexo/gênero/desejo 

Para a pensadora judia, 

Judith Butler, o feminismo clás-

sico já tornou claro que gênero e 

sexo são distintos, uma das fra-

ses mais replicadas que atentam 

isso é a da teorica existencialista 

francesa, Simone de Beauvouir “ 

a gente não nasce mulher, torna-

-se mulher” em sua obra magna, 

O segundo sexo.  Nessa intepre-

tação hegemônica, sexo é defi -

nido biologicamente e gênero é 

uma construção sociocultural. 

Butler, tem um viés 

mais radical sobre esses dois con-

ceitos, alegando que o gênero não 

pode ser fi xado na ideia de sexo, 

ou seja, o gênero não pode ser 

binariamente derivado de carac-

tériscas biologicas. “Mesmo que 

os sexos pareçam não problema-

ticamente binários em sua morfo-
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logia e constituição (ao que será 

questionado), não há razão para 

supor que os gêneros também 

devam permanecer em número 

dois” (BUTLER, 2003: p. 24).

Em decorrência dessa 

análise, é razoável uma postura 

refl exiva sobre o termo “sexo”: 

Quais são as carectéricas biolo-

gicas do ser “mulher” ou “ho-

mem”? É preciso corporifi car a 

feminilidade ou masculinade? O 

sexo se baseia na anatomia, nos 

cromossos ou nos hormonios 

presentes em um corpo? Nota-

-se que mesmo na concepção 

mais tendenciosamente neutra e 

biológica, o sexo é defi nido por 

um discurso científi co-político 

que alega que determinadas for-

mas de ser se confi guram como 

ser mulher ou ser homem, isto é, 

também uma construção. 
É o gênero tão vari-
ável e volitivo quan-
to parece sugerir a 
explicação de Beau-

voir? Pode-se, nes-
se caso, a noção de 
“construção” redu-
zir-se a uma forma 
de escolha? Beauvoir 
diz claramente que 
a gente “se torna” 
mulher, mas sempre 
sob uma compulsão 
cultural a fazê-lo. E 
tal compulsão clara-
mente não vem do 
“sexo”. Não há nada 
em sua explicação 
que garante que o 
“ser” que se torna 
mulher seja necessa-
riamente fêmea. Se, 
como afi rma ela, “o 
corpo é uma situa-
ção”, não há como 
recorrer a um corpo 
que já não tenha sido 
sempre interpreta-
do por meio de sig-
nifi cados culturais; 
consequentemente, 
o sexo não poderia 
qualifi car-se como 
uma facticidade ana-
tômica pré-discusiva 
(BUTLER, 2003: p. 
27).
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Logo, diante da proble-

mática da distinção sexo/gênero, 

Butler não só revela o qual arbi-

trária ela é, como também revela 

que gênero e sexo não são natu-

rais e são incorporados à lógica 

do discurso. Todavia, deve-se 

considerar que os corpos são so-

ciabilizados por meio da percep-

ção de gênero/sexo que esse in-

divíduo expressa/performa, isso 

signifi ca dizer que nem “toda e 

qualquer possibilidade de gênero 

seja facultada” (BUTLER, 2003: 

p. 28). 

A pós-estruturalista cria 

o conceito de gêneros inteligíveis 

para defi nir a manutenção da 

coerência entre o sexo, gênero e 

sexualidade, em virtude do que 

a autora percebeu como sendo o 

sujeito do feminismo nada mais 

é do que a clara continuidade da 

expectativa de um sexo/gênero/

desejo facilmente compreensivo 

pautados em uma oposisão ao 

“eu” signifi cador masculino.  

Para tornar mais claro, 

Butler entende que não só o gê-

nero é entendido como uma con-

sequência do sexo, como também 

o gênero é resultado de um corpo 

diferenciado sexualmente e essa 

distinção se dá em meios hetero-

normativos. Algumas vertentes 

do feminismo inclusive atestam 

que o gênero é uma relação, uma 

oposição, e não um atributo indi-

vidual do sujeito “mulher”. 
A noção de que pode 
haver uma “verda-
de” do sexo, como 
Foucalt a denomina 
ironicamente, é pro-
duzida precisamente 
pelas práticas regu-
ladoras que geram 
identidades coeren-
tes por via de uma 
matriz de normas de 
gênero coerentes. A 
heterosexualização 
do desejo requer e 
institui a produção de 
oposições discrimi-
nadas e assimétricas 
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entre “feminino” e 
“masculino”, em que 
estes são compreen-
didos como atribu-
tos expressivos de 
“macho” e fêmea”. 
A matriz cultural por 
intermédio da qual a 
identidade de gênero 
se torna inteligível 
exige que certos ti-
pos de “identidade” 
não possam “existir” 
- isto é, aquelas em 
que o gênero não de-
corre do sexo e aque-
las em que as prá-
ticas do desejo não 
“decorrem” nem do 
sexo nem do “gêne-
ro” (BUTLER, 2003: 
p. 39).

Dessa forma, percebe-

-se que a heterosexualidade com-

pulsória também é um discurso 

fi xado nas abordagens feminis-

tas dominantes e as relações di-

cotomia sexo/gênero/desejo são 

mantedoras de um binarismo que 

não serve para a emancipação 

da “mulheres”, sendo necessário 

que identidades alternativas se-

jam inclusas no feminismo, fl e-

xibilizando o sujeito ao qual se 

dirigem suas políticas.

  

O outsider within na autodeno-

minação da identidade da mu-

lher negra 

Outra persctiva possível 

sobre o ser “mulher” é apresen-

tada pela feminista afro-ameri-

cana Patricia Hill Collins no seu 

artigo aprendendo com a outsider 

within: a signifi cação do pensa-

mento feminista negro. Para tan-

to, a autora mobiliza os conceitos 

de autodefi nição e autoavaliação 

das mulheres negras, que vivem 

uma situação denominada outsi-

der within, isto é, são considera-

das um “estrangeiras de dentro” 

e, por isso, sofrem um sistema de 

opressão de natureza interligada.

Collins assim como 
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Butler defende que não há so-

mente uma forma de ser mulher, 

mesmo que a sociológa ativista 

do feminismo negro não discu-

ta sobre as incongruências entre 

gênero, sexo e sexualidade. Essa 

relação entre as duas pensado-

ras é expressa logo pelo título do 

artigo, o termo outsider whitin  

denota que algumas mulheres, 

especifi camente, mulheres de cor 

negra possuem particularidades e 

experienciam a realidade de uma 

outra forma do que as mulheres 

brancas que fundaram o pensa-

mento feminista predominante. 

A mulher negra vive 

uma realidade dicotômica de 

insider e outsider, a princípio 

vive uma relação aparentemen-

te harmônica com seus patrões 

brancos, que muitas vezes a con-

sideram como um membro da fa-

mília, mas “apesar de seu envol-

vimento, permaneceriam como 

outsiders” (COLLINS, 2016: 

p.100).

A autora também aponta 

que a estereotipação da identida-

de do sujeito do feminismo não 

é positiva, sob nenhuma circuns-

tância, porque esses discursos 

homogeneizadores controlam e 

desumanizam as mulheres sejam 

elas brancas ou negras, mas de 

diferentes formam, haja vista que 

esses indivíduos são socializados 

de formas distintas. 

Minha mãe costuma-
va dizer que a mu-
lher negra é a mula 
do homem branco e 
que a mulher bran-
ca é o seu cachorro. 
Agora, ela disse isso 
para dizer o seguinte: 
nós fazemos o traba-
lho pesado e apanha-
mos, quer façamos 
um bom trabalho ou 
não. Mas a mulher 
branca está mais pró-
xima do patrão, e ele 
faz um carinho em 
sua cabeça e a dei-
xa dormir dentro de 
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casa, mas não vai tra-
tar nenhuma das duas 
como se estivesse li-
dando com uma pes-
soa (GWALTNEY, 
1980: p. 148 apud 
COLLINS, 2016: p. 
103).

Collins disserta que em-

bora seja possível falar sobre a 

categoria “mulher negra”, essas 

mulheres não possuem reivindi-

cações uniformes, porque, assim 

como já foi discutido pela Butler, 

ser mulher e ser negra são somen-

te duas das especifi cidades de um 

sujeito. Nesse contexto, o femi-

nismo negro representaria poli-

ticamente “diferentes expressões 

de temas comuns” (COLLINS, 

2016: p. 102).

Ao manejar os conceitos 

de autodefi nição e autoavaliação 

percebe-se que o feminismo ne-

gro assume um papel de resistên-

cia aos discursos hegemônicos 

que defi niram o “eu” feminimo. 

Em primeira análise, 

defi nir e valorizar a 
consciência do pró-
prio ponto de vista 
autodefi nido frente a 
imagens que promo-
vem uma autodefi ni-
ção sob a forma de 
“outro” objetifi cado 
é uma forma impor-
tante de se resistir à 
desumanização es-
sencial aos sistemas 
de dominação. O sta-
tus de ser o “outro” 
implica ser o outro 
em relação a algo ou 
ser diferente da nor-
ma pressuposta de 
comportamento mas-
culino branco. Nes-
se modelo, homens 
brancos poderosos 
defi nem-se como su-
jeitos, os verdadeiros 
atores, e classifi cam 
as pessoas de cor e as 
mulheres em termos 
de sua posição em 
relação a esse eixo 
branco masculino. 
Como foi negada às 
mulheres negras a 
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autoridade de desa-
fi ar essas defi nições, 
esse modelo consiste 
de imagens que defi -
nem as mulheres ne-
gras como um outro 
negativo, a antítese 
virtual da imagem 
positiva dos homens 
brancos (COLLINS, 
2016: p. 105).

O papel da autodefi ni-

ção no feminismo negro incita 

outra conecção presente na teoria 

butleriana. Nesse sentido, ambas 

concordam que caso o feminis-

mo continue excludente, a “mu-

lher” será interpretada como um 

“outro” oposto ao masculino, que 

é superior e toda dominação im-

plica o menosprezo das qualida-

des subjetivas do oprimido. Por 

isso, as autoras defendem uma 

maior abrangência da identidade 

do ser “mulher”, mesmo que nem 

todos os sujeitos possam ocupar 

essa categoria, o que, deveria ser 

explicitado nas duas obras.

Cabe destacar que nem 

todos os tópicos são semelhantes 

entre a teoria do feminismo ne-

gro e do pós-feminismo. Na teo-

ria da sociologa Patricia Collins, 

por exemplo, ela aborda a natu-

reza interligada das opressões de 

raça, gênero e classe, o que para 

a Butler existe sim uma natureza 

interligada nas formas de domi-

nação, mas são dadas por outros 

aspectos de gênero, sexo e sexu-

lidade. Contudo, é comum a no-

ção de que o feminismo deveria 

abranger essas concepções de 

forma holística, já que “a escolha 

entre se identifi car enquanto ne-

gra ou mulher é um produto da 

estratégia patriarcal de “dividir e 

conquistar” (DILL, 1983: p. 136 

apud COLLINS, 2016: p. 109). 
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Considerações fi nais 

Diante da discussão 

apresentada até o seguinte tópi-

co, nota-se como diagnóstico a 

presença da violência simbólica 

na manutenção de uma fi xa iden-

tidade da “mulher”, pois tal qual 

defi niu o fi lósofo Pierre Bour-

dieu, na sua obra A dominação 

masculina: a condição feminina 

e a violência simbólica, a misogi-

nia está baseada, não na violência 

física, mas sim submissão moral 

e psicológica da mulher. 

A força da ordem 
masculina se eviden-
cia no fato de que ela 
dispensa justifi cação: 
a visão androcêntrica 
impõe-se como neu-
tra e não tem neces-
sidade de se enunciar 
em discursos que vi-
sem a legitimá-la. A 
ordem social funcio-
na como uma imensa 
máquina simbólica 
que tende a ratifi car a 

dominação masculi-
na sobre a qual se ali-
cerça (BOURDIEU, 
2012: p. 18). 

  Assim, para mitigar a 

violência simbólica discursiva 

que subjuga as mulheres, é ne-

cessário, primeiro que o conhe-

cimento sobre as problemáticas 

da imobilidade e da não eman-

cipação feminina derivadas da 

tradicional concepção de mulher 

seja cada vez mais discutida em 

meios acadêmicos e que esse dis-

cussão consiga sair do ambiente 

estritamente acadêmico; segundo 

é necessário, que o feminismo se 

renove, com vertentes mais plu-

rais que questionem as supostas 

verdades inquestionáveis do fe-

minismo clássico.
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